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fi 'Univ.eMidade nO- dJ'WCe4dO­

de 1)eã.env-o-ewmmto. do- dJaíd 

Esta é a hora e a vez da pós-graduação, ',rem 
o que não haverá expansão de matrículas na 
Universidade brasileira, exceto, como é evidente, 
com a perda qualitativa do e/uino e da pesquisa, 
em prejuízo do próprio desenvolvimento nacional. 
Foi êsse o sentido do pronunciamento do 
Prof. Newton SuCtlpira, ao assumir o cargo de 
Diretor do Departamento de ASStllltos UnúJersi­
tários, . órgão que está sendo implantado para 
substituir a antiga Diretoria do Ensino Superior, 
nos têrmos da Reforma Administrativa do Minir­
/ério da Educação e Cultura. 

Disse o Prof. ewton SucuPira estar consciente das responsa-
bilidades do cargo, no justo momento em que o Govêrno demonstra 
sell empenho num programa de reformas que tornem a Universidade 
brasileira uma instituição dinâmica e eficiente, dedicada à pesquisa 
científica e à criação cultural, a serviço das /lecessidades urgentes 
do esfôrço nacional de desenvolvimento, visando à promoção do 
homem /la plenitude de suas dimensões. 

Homem da Universidade, militante da Reforma Universitária, 
que há vinte anos se dedica à docência, numa disciplina que tem 
por objetivo a anã/r se histórica e a reflexão crítica do processo 
educativo, disse o Prof. Newton SucuPira que os oito anos de 
trabalho ininterruptos na grande escola que é o Conselho Federal 
de Educação lhe descortinaram uma perspectiva de conjunto da 
educação nacional e o ensinaram a identificar os grandes problemas 

ào ensino superior. 
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((Ao assumir a Diretoria do En,r;,lO Superior" -acrescentou 
-"passo, de certo modo, da pma teorização da Ref01'177a para o 
,ampo concreto da ação, Corro, assim, o risco calmlado de pôr à 
prova da praxis administrativa a femndidade das categorias e 
princíPios da nova organização do ensino superior, Mas, se a vida 
:Jumana é, essencialmente, síntese de teoria e praxis e se os conceitos 
sem o conteúdo da experiência são inómos, do mesmo modo que 
é cega a prática que se não insPira numa teoria, 11ão vemos como , 
fugir às exigências da prática da Reforma, Não é êste o momento 
oportuno para faze,'mos uma análise da problemática do ensino 
Sttperior, A sua ct'Ítica tem sido feita repetidas vêzes, Apontados 
os seus males e proposta a terapêutica, A verdade é que já dispomos 
de uma doutrina de Reforma Universitária, de um repertório de 
esquemas de solução conStlbstanciados em leis e decretos, Possuímos 
planos e dirett'izes básicas de ação, com metas claramente formulad(tJ 
e prioridades definidas, Urge dar ênfase ao processo executor, 
Cabe-nos, nesta hora, ter em mente as palavras do Presidente Médici, 
em sua mensagem de Ano Nôvo: "Convencido estou da menor 
necessidade de novos planos que de determinação e constância para 
acionar e aperfeiçoat' o que planejado existe," 

"Importa, pois, preompar-nos menos com a teoria da Reforma" 
-enfatizou o Prof. Newton Suc!Jpira,-"para ompal'-nos mais com 
a sua realização, Temos necessidade de pôr em prática a estratégia 
de implantação de nossos planos e desenvolver uma metodologia 
eficaz de ação, tendo em vista as complexas tarefas que ao ensino 
Sttperior compete 110 processo de desenvolvimento e de plasmação 
de 1/ma nova sOciedade/ Todos sabemos que a Universidade na era 
das sociedades em desenvolvimento se vê compelida a exercer funções 
múltiplas e apare1Ztemente contraditórias, Entre a criação de conheá­
mentos novos e carreiras di'L'ersificadas e a preparação da grande 
massa de estudantes para a vida profissional; entre as exigências 
da pesquisa fUlldamental e a busca de f01'171ação e expansão da 
personalidade; entre o imperativo da especialização inerente à 
tecnologia e a necessidade de urna educação humanista e urna 
cultma cívica existem tensões inevitáveis e difíceis de conciliar nos 
quadros tradicionais da instituição universitária, ' De um lado a 
Universidade não pode fugir à contingência de absorver o fluxo 
crescente de candidatos, conforme ao ideal democrático; doutra parte, 
para ser fiel a uma de suas dimensões essenciais, há de contribuir 
pal'tl manllte1Zção da alta culttlra que, de sua natureza, tem de ser 
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, " d l Para servir ao desenvolvimento e ao homem 
pl'lvtleglO e a gtms, d' ~ " I 
eia tem de camtnhar nestas duas Ireçoes, r 

define" -acentllou ainda 
liA Universidade, sO,b um., aspecto, se , alidade instrumental, 

f N t Sucupira - POt· sua raclOn , 
o Pro, ew on r~dllcão científica e tecnológica indlspen-
tornando-se o lugar da P' > t 'I'tico de seu desenvolvimento. 
'I P , que V1ve o momen o CI d 

save a 11111 ais U' 'd d há de elevar-se ao plano a 
Mas, de, outro ~ngulo, ~iad~:,:er~~r:a~7do-se a instância de reflexão 
racionalidade C/'~/lca e c 'do' do deserlVolvimento, proporcionando 
sôbre as condlçoes , ~ o senti t 'b al'a a afirmação do bumallo 

f ~ spmtual que co 11 fi 1Ia p , ' 
uma orrnaçao e , d sociedades industriais e tecnolog/Cas, 
110 homem, na epoca as ~ ' , " fie havemos de combater 
]'rad1lzido em têrmos de açao, Slgmfl:a q pl " s quadros do 

D lado Impoe-se am lal o 
em duas frentes. e um , t possível a legião de jovens 

, perior para absorver, o quan o , f' 
ensmo ~u U' " d d em busca de um saber e Icaz, para 
que hOJe procttra a ~l1~e1S~ a e zumerosas profi,rsões téclúas das 
habilitá-los ao exerCtClO as I t Ú1Ctl177be-rIOS fazer da U/Tive/'­
wciedades modernas, De outra par ,e, "f' da pura criação 

d t da pesqmsa Clentl Ica e sidade o g/'all e cen ro , d ~" 
cttltural, estimulan.,do as atividades da pos-gra uaçao. 

, " d duas preocupações fundamentais do Govêrn.o 
'Estas tem SI o as , ' . S no qüinqüêniO 

, " t' ,,'A de ensmo superlOl, e 
RevoluclOnartO em ma et u . c/ 170 pe1'Íodo 1965/ 69 
1961 / 65 Cl'escemos os efetiVOS em 57 ,/0, p P la 

, I d C1Irsos Ao mesmo tem o, e 
duPlicamos as ma/rim as e 1/0SS0S .' ,' , I' de uma 

' ,. bistória 'de nOSSO e1lS11l0 supe/lo l, a em 
pnme, ta vez ~a, 'd ~ elaborou-se um pro grama 
conceituação 1'1gorosa da pos-gra, uaçao, 'dllados mio 
l1acional de implantação sistemátIca dos mrsos , pops .gra A exp' ans~o 

. ' de nossas metas prtnC1 ais. 
prosseg1mnento lera :tma d 'detida mas deve ser racionalmente 
do ensino superIOr nao po e seI .' . , " dos abusos gerados 
planejada.. aplicando-se uma polltIca c~Yle;:va romrar autenticidade 
POi' fim crescimento deso l'denado~, ~ em S d f-;, 'a de utilidade 
do ,ensino superi~r à luz, de c;.;~~/~OS :Il:v:c' :~h~tm desejo de 
SOCIal e dos valores mltUtats. 'b Td d reais e as 
perfeccionismo contrastante cdom as -'70sslas Pt

O
e
SS1

0 I :n;in~ superior 'é 
" ' M expan 11' l'aC10na men 

no~saJ 1t1 .gen~~as, ~s 1I177a inflação de escolas mperiores que longe 

~:s:t;:~;~em1V:;sades:nvo/~i~nento e às ~~~~:!s~;~e~;~~;Jr~~ eor~:~I: 
fissionais do estudante pu.uem causar 
sócio-econômica e pessoal." 

Em 'd P of Newton SucuPira acentuou ser êsse u 
segu, a o r.' MEC p I Ministro Jarbas 

sentido da orientação l1nposta ao e o 
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Passarinho: ampliar as matrículas com a preservação dos padrões 
mínimos de qualidade do ensino, atendidas as prioridades já 
definidas pelo Govêrno. 

"Para enfrentar tantos e tão altos encargos, que particularmente 
incumbem às universidades"-enfatizou,_rrcabe à Diretoria em 
vias de se transformar no Departamento de Assuntos Universitários 
ultrapassar a fase de lima burocracia fiscalizadora para tomar-se um 
órgão de assessoria técnica, de exeCtlção da política universitária do 
Govêrno, aplicando as normas traçadas pelo Conselho Federal de 
Educação, sensível às sugestões do Conselho Federal de Cltltura, 
colaborando COm as universidades e demais estabelecimentos de 
ensino superior. E sobretudo uma de sllas tarefas desenvolver 11m 
trabalho em íntima conexão com as universidades, de forma perma­
nente, ativa e sistemática. Anima·,zos o maior respeito à autonomia 
universitária. Mas autonomia não Jignifica arbítrio e há de existir 
dentro dos limites que decorrem de SUa inserção 1M sociedade. 
E o que concilia o seu exercício COm os imperativos do planejamento 
democrático exigido pelo desenvolvimento nacional." 
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Será Obrigatório o 
Estágio no Interior 

A possibilidade de estágio obrigatório no 
interior para o estudante universitário vem sendo 
estudada pelo Min istério da Educação e Cultura, 
conforme declarou o Ministro Jarbas Passarinho 
à Imprensa, no Rio, ao focalizar o problema do 
desdobramento da carreira do médico em dO IS 
períodos e a sua interiorização obrigatória para 
efeito de obtenção do diploma. 

Declarou o Ministro que, entre os estudos que estão sendo 
feitos, há a possibilidade de o sexto ano de Medicina se.r realizad~ 

no Interior, como prática para o exame final. A m~dlda,. p.ode~a 
ser estendida a tôdas as outras profissões "para a mtenonzaçao 
permanente e obrigatória do estudante." 

Justificando a medida, citou o Ministro Jarbas Passarinho 
exemplos ocorridos no Pará, onde centena~ de p~~soas perdem .a 
vida no parto, feito por pessoas leigas, nao habIlitadas para tais 
situações. O mesmo acontece com outras profissões, como a de 
advogado: centenas de municípios não têm juízes nem pr~n:otores. 
Caso fôssem dadas possibilidades aos estudantes da 4.9 sene para 
um estágio nesses locais, ô problema poderia ser .resolvl~o . ~om os 
técnicos de administração acontece a mesma COisa, pOIS cerca ~e 
4 mil Prefeituras do País estão incapacitadas para fazer o planeJa­
mento educacional, a fim de que o município possa receber as 
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verbas necessanas . Esse estágio obrigatório não seria voluntário e 
nem gratuito: o Govêrno pagaria ao estudante, que ao voltar do 
seu treinamento estaria mais capacitado a receber o diploma. 

SEGURO-Voltando a focalizar o problema do seguro escolar, 
disse o Ministro Passarinho que o mesmo está em !ase de estudos 
com grandes possibilidades de adoção pelo MEC. A mecânica do 
seguro é simples: apenas um pagamento da taxa de Cr$ 10,00, 
que, multiplicada por 18 milhões de estudantes nos três níveis, 
dará uma arrecadação de 180 milhões de cruzeiros, existindo 
inclusive a possibilidade de êsse seguro ser feito pelas entidades 
privadas, pois os quantitativos oferecidos são bem atrativos. 

Visa o seguro atender o infortúnio de brasileiros que por 
motivo de falecimento de seus responsáveis tenham que paralisar os 
estudos. Não basta a escola pública e gratuita. O jovem, entre outr:ts 
despesas, tem de se vestir, tem o transporte, o material escolar, 
enfim, uma série de compromissos a enfrentar. 

AS BOLSAS-Explicou o Ministro Passarinho que se o seguro 
fôr feito pela previdência social será muito bom. O problema se 
parece muito com o da bôlsa-de-estudo. Qual o critério a seguir? 
Para a bôlsa quem tem acesso ao Ministro consegue, mas quem 
não tem, "nada feito". 

"Encontrei, 110 Ministério, um critério muito interes ante para 
as bôlsas-de-estudo: elas eram distribuídas a deputados e senadores, 
à base de 30 ou 40 para cada um. O processo era esquisito mas, 
no fundo, democrático, pois os parlamentares tinham que distribuir 
aquelas bôlsas entre os seus milhares de eleitores e, se não usassem 
um critério correto, que desculpa iriam dar ao eleitorado?" 

Voltando ao problema do seguro escolar, esclareceu que melhor 
seria criar um Fundo de Educação e nêle uma carteira, e está 
esperando a resposta de um grupo ao qual solicitou sugestões sôbre 
a melhor maneira de pôr em prática a idéia. 

EXCEDENTES E VERBAS-Quanto aos excedentes, explicou 
que existem em tôda parte: na União Soviética, na Inglaterra, e em 
outros países, mas "temos feito um esfôrço grande para resolver 
o problema. Basta dizer que em 1969 oferecemos 110 mil matrícuLls 
no 19 ano-número igual ao de todo o ensino superior no ano 
de 1961. Procuramos fazer o nivelamento para a redistribuição 
de alunos, e só a Faculdade de Engenharia de Uberaba ofereceu 
300 vagas." 
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Ministério de Ciência e Tecnologia 
Tem Ainda Quem Defenda sua Criação 

O Embaixador Sérgio Corrêa da Costa defende (Revista Ciência 
e Cultura, número de abril último), a cr.iação do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, como um imperativo do desenvolvimento 

brasileiro. 
Na situação atual, diz o articulista, o desenvolvimento científico 

e tecnológico-infraestrutura do desenvolvimento econômico auto­
sustentável-está sendo enormemente prejudicado pela descoorde­
nação de esforços e pela dispersão de recursos. As verbas destinadas 
à ciência e à tecnologia são cada vez maiores. Existe até um plano 
nacional de ciência e tecnologia. Mas como não há um órgão 
específico de nível ministerial que se encarregue de implementá-lo, 
e como as pesquisas estão a cargo de grande número de entidad'.:s 
espalhadas pelo território nacional, submetidas, descoordenadamente, 
a diferentes ministérios e instituições, separadas muitas vêzes por 
orientações divergentes, níveis hierárquicos assimétricos, e até por 
rivalidades pessoais, as verbas, os planos e as boas intenções- do 
Govêrno se diluem, se esbatem, se liquidam, sem deixar resultado 

palpável. 
Por êsse motivo, segundo acentua, as pesquisas científicas c 

tecnológicas governamentais vão para um lado, enquanto as pesqui­
sas privadas não se fazem, ou vão em direção inversa. A pesquisa 
militar não se entrosa satisfa"tôriamente com a civil e as universidades 
não se alinham ainda com os planos de desenvolvimento do Govêrno, 
nem êstes com as iniciativas da Indústria. 

O Conselho N acional de- Pesquisas traça seu plano qüinqüenal, 
mas não tem como garantir a sua execução. Não sabe sequer o que 
faz a Comissão Nacional de Energia Nuclear. Cada centro de 
pesquisa depende de um ministério, cada um traça seus rumos 
próprios-e, na' opinião do articulista, o CNPq dêle só ouve falar 
quando pleiteiam verbas extras, subvenções ou bôlsas de estudo. 

"Enquanto tudo permanecer neste pé"-enfatiza o Embaixador 
Sérgio Corrêa da Costa-"continuaremos, passivamente, a ab:o.rvcr 
ciências e técnicas estrangeiras, a conta-gôtas, em doses homeopattCas, 
na medida em que essa absorção interesse à emprêsa dese!osa de 
aumentar sua capacidade de competição-não no mercado IOtern!-
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cional, mas no próprio mercado brasileiro. E, veja-se, a absorção 
é realmente passiva: ainda que o desejasse, não teria o Govêrno, 
no momento presente, noção perfeita de onde ir buscar, no exterior, 
em cada assunto que interesse ao nosso desenvolvimento, as técnicas 
mais avançadas, ou as mais baratas, ou as que convenham às nossas 
condições peculiares de País pobre e populoso." 

Enfatizou em seguida que a evasão de cérebros continua, e 
até se acelera, justificando-se de certo modo, pela dispersão de 
esforços, que ocasiona marasmo nacional no campo da ciênCia e da 
tecnologia. As pesquisas no Brasil tornam-se subsidiárias, comple­
mentares, expletivas, muitas vêzes simples repetição de experiências 
que se fizeram no exterior na década de 20. Não dispomos ainda, 
acentua o Embaixador Sérgio Corrêa da Costa, de uma jJ(llítica 
científica e tecnológica adequada à nossa condição de país produtor 
de bens tropicais. Não temos sequer um órgão capaz de colhêr, 
analisar e difundir, com eficiência, a informação científica estran­
geira. A Universidade brasileira está, sob certos pontos de vista, 
tão isolada quanto a Universidade tibetana, pela falta de intercâmbio 
sistemático e intenso com os grandes centros de ensino científico 
do mundo. 

IDEIA-FORÇA-O grande objetivo nacional, explica o diplo­
mata, a idéia-fôrça, o denominador comum da nacionalidade é o 
desenvolvimento. Entretanto, ainda não nos compenetramos do fato 
de que desenvolvimento econômico e desenvolvimento científico­
tecnológico são no~ões inseparáveis, interdependentes, aspectos de 
uma só e única realidade. E de que, em qualquer tempo, a qualquer 
prazo, só é desenvolvimento econômico autêntico, auto-sustentável, 
aquêle que se alicerce na ciência e na Fesquisa nacionais, orientada 
segundo as necessidades e condições específicas do País. Temos até 
agora tratado de dois desenvolvimentos, diz o articulista, separados, 
como se fôssem entidades distintas: de um lado, a industrialização 
acelerada, feita com ciência e tecnologia importadas ; de outro, 
ciência e tecnologia que se desenvolvem com estímulo e crescentes 
verbas governamentais, graças ao esfôrço de vultos isolados-mas 
na maioria das vêzes como mero reflexo de avanços científicos 
ocorridos em outros países, sem a vinculação necessária com a 
industrialização que se processa, sem nexo visível com a realidade 
ainda subdesenvolvida do Brasil. 

A seguir afirmou que se deu grande ênfase em nosso País 2 
nacionalização progressiva dos produtos das indústrias estrangeiras 
aqui estabelecidas, mas cogitou-se muito pouco do custo real para 
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o País em tênnos de royalties e outras formas de remuneração à 
técnica importada. "Cogitou-se, jJ(lr certo, menos ainda, de aquilatar 
o grau de subordinação de nosso desenvolv~mento a centros de 
decisão estrangeiros, detentores das patentes cUJo uso .nos perrrutem. 
Preocupações dessa natureza ocorrem a ~odos os patnotas, ~a v7~ 
que interessam à preservação da soberania e da segurança naclOnal . 
assinalou o Embaixador Sérgio Corrêa da Costa. 

"B.cxn(ueirO do Ano" .Situa 
Problemas Educacionais 

o problema educacional brasileiro mereceu importante destaque 
no discurso do Embaixador Valter Moreira Sales ao receber do 
empresariado nacional o título de "Banqueiro do Ano". 

nA mentalidade empresarial, à medida que se atualiza"-disse 
êle,-ntem de superar a antiga dicotomia entre responsabilidade 
pública e interêsse privado. O administrador moderno, sem descurar 
dos legítimos interêsses dos acionistas de sua em~rêsa,. ~arrega uma 
responsabilidade de ordem pública, anteriormente Ide~tIflCada ~penas 
com a atividade política ou burocrática estatal. ReItero aqUI tema 
que a todos nós preocupa, e ~ôbre o qual, já por diversas vêze~, 
tive oportunidade de me manifestar: 

O PROBLEMA DA EDUCAÇÃO-H. G. Wells assim define 
a evolução da humanidade: "uma corrida entre a educaçã? e a 
catástrofe." ~A teoria e a prática vêm demonstrando de sobejO que 
nenhum fator isolado é mais relevante para o desenvolvimento de 
um país do que a educação. A teoria econômica contemporânea 
afirma que o homem é o fator principal do progresso. Urge, 
portanto, que a taxa de formação do potencial humano seja sUFerior 
aos índices de crescimento econômico) 

Os recursos naturais só se transformam em riquezas pela açã-J 
do Homem. Por isto me;;mo a valorização do Homem é o elemento 
primordial do progresso econômico-social das Nações. 

"Na conterência de Madras, em 1967"-acrescentou,-"o 
Se. Malcolm Adesish iah, diretor-adjunto da UNESCO, referiu-se à 
análise feita durante determinado número de anos, em um grupo 
de países, a qual comprovou que somente .20, a 40,%. do in_crement? 
de suas rendas nacionais poderiam ser atrtbUldas as lnversoes tradi­
cionais. O fato; preponderante, responsável por ~ais de 50% ?a 
expansão, é, certamente, a educação. Nos Estados Unidos, Abramovltz 
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' ?emon~trou que 80% do crescimento do. País, desde a revolução 
mdustnal de 1870, não. se pDdem atribuir aos insumos CDnven­
cionais. E Denison afirma que, em relação ao período 1929-57, 
43% da taxa de crescimento anual do. PNB americano se devem 
à educação e ao avanço. tecnológico, e apenas 15 % ao aumento do 
capital. A ~len;a~a, a Rús~ia e sobretudo o Japão. vêm atribuindo 
somas conslderavels ao esforço pela educação, com DS resultados 
que conhecemos e admiramos. 

Torna-se cada vez mais, evi~ente que a educação é um prccesso 
?lobal que permela e fertiliza toda a sociedade, e não. se restringe 
a mmlstrada nos bancos escolares. A educação escolar é entretanto 
o elo fundamental entre a educação suprida no lar e, hoje em dia: 
também, transmitida pela babá eletrônica-a televisão-e o processo 
a que dá início.. 

Vejamos DS números brasileiros. Segundo as estimativas do 
Ministério da Educação para 1969, 12.716.795 alunos estavam 
registrados no ensino primário, 3.718.070 no ensino médio e 
385,832 no ensino superior. De 1.000 alunos matriculados na 
pri~eira série primária em 1953, 180 concluíram aquêle ciclo, 
98 IOgress~ram no curso ginasial, 50 no curso colegial, 18 no 
cur~o supeno~,. e apenas 11 lograram em 1967 obter o justamente 
cobiçado certificado de conclusão do curso universitário 

. Se à dramaticidadet dos números aduzirmos o pêso da baixa 
qualidade de boa parte de nosso ensino, o quadro torna-se ainda 
mais grav~. En~retanto, é de justiça reccnhecer-se que, nos últimos 
anos, o mvestlmento em educação. vem aumentando em ritmo 
acelerado., a ponto de hoje já atingir a expressiva parcela de quase 
5% do Produto. Nacional Bruto. 

Para ~tAentarmos. para, c que i~so significa, basta referir que, 
em consequencla, f Dl posslvel duplicar o número de universitários 
em apenas quatro anos, de 1966 para 1969. 

A educação de um povo transcende a instrução formal das 
salas escolares para abranger a gama de atitude de seus líderes a 
h ierarquia de valôres de sua tradição cultural o conteúdo ; a 
fcrma da informação transmitida pelos moderno; meios de ccmuni­
cação. ::brange, enfim, todo o estado de espírito do povo, em suas 
ex~ressces maIS espontâneas-do. futebol ao samba, do. derrotismo 
reSignado, característico. de algumas correntes de nDssa cultura ao 
ufanismo ingênuo de Dutras,-e na determinação e confianç; da 
maioria na grandeza do País e nas possibilidades de seu futuro.. 
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E é na formação dêsse patrimônio educacional que lo empresário 
brasileiro não pode estar ausente,' podendo ser múltipla a maneira 
de exercer o seu papel: atualizando sua própria emprêsa em primeiro 
lugar, pois é célula na sDciedade que tem de ser modernizada; 
formando equipes de administração e direção; realizando. esforços 
contínuos de treinamento e aperfeiçoamento de seu pessoal, especia· 
lizado ou não; trabalhando. em em,reendimentos de interêsse geral 
nos campos do desenvolvimento..--e6munitário, cultural, esportivo ou 
artístico. E, antes de tudol assumindo perante os grandes temas da 
problemática com que se defronta o País, posição realista, mas com 
determinação. de enfrentar o futuro: mcderno, mas não esquecido 
das lições do passado; nacionalista, mas não desapercebido dos bene· 
fícios que podem advir de uma cooperação internacional no setor 
de transferência de capital e sobretudo de tecnolcgia, sempre que 
eSsa cooperação. se baseie no respeito mútuo e na manutenção, n') 
País, das alavancas de decisão.; idealista, mas sem perder contato 
com os problemas que nos afligem. 

Enfim, é preciso sermos brasileirDs antes de tudo, conscientes 
de nosso história e de nossas possibilidades, imersos no. presente 
e emFenhados de corpo e de alma na construção do futuro, do Brasil 
de amanhã. 

Quero aproveitar esta solenidade e êste recinto, a presença de 
líderes tão. expressivos, e da imprensa do País, para antecipar a 
informação de que o. Conselho de Administração da União de 
Bancos Brasileiros acaba de instituir um prêmio anual destinado a 
estimular trabalhos de pesquisa e de planejamento sob o tema: 
"Educação e desenvolvimento". 

O prêmio União de Bancos, a ser atribuído através da Univer­
sidade do Estado da Guanabara, terá o valor de 100 .000 cruzeiros 
nOVDS, dos quais 60 mil se destinam a premiar o autor ou a equipe 
realizadora do trabalho escolhido, e 40 mil serão utilizados par,l 
financiamento e ajuda de custos a equipes universitárias que, 
pretendendo ccncorrer, submetam e tenham aprovado pelo júri 
plano de trabalho a ser realizado. 

O júri do Prêmio União de Bancos será presidido por Dario 
de Almeida Magalhães, cuja aceitação ao nosso convite muito honra 
a nossa casa. A iniciativa representa modesta contribuição de nossa 
emprêsa para esta grande cruzada comum, que deve ser a tomada 
de consciência de todos os brasileiros para a preparação do homem 
de amanhã." 
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Mudança de Livros Didátic;os 
Só Quando Fôr Indispensável 

o Govêrno está seriamente preocupdo com 
a substituição sistemática, ao início de cada ano 
letivo, dos livros didáticos pelos estabelecimentos 
de ensino primário, secundário e superior, medida 
que tem resultado em reflexos negativos no custo 
global da educação e que atinge principalmente 
as classes menos favorecidas. 

Em circular que enviou aos dirigentes educacionais de todo o 
País, o Ministro Jarbas Passarinho mostra-se atento ao problema, 
recomendan~o o cumprimento de resoluções resultantes de acurados 
estudos do Conselho Federal de Educação. 

Eis, na íntegra, o texto da recomendação ministerial: 

"O Ministro de Estado da Educação e Cultura, considerando: 

-que o problema da substituição, quase sempre anual, d'Js 
livros didáticos adotados nos estabelecimentos de ensino, pelos seus 
reflexos no custo da educação, é freqüentemente levantado, sobretudo 
pelos Srs, Membros do Congresso Nacional, que, através de 
inúmeros projetos de lei, têm procurado fixar prazos mínimos para 
a utilização dos compêndios nas escolas; 

-que êsses movimentos têm a virtude de focalizar assunto 
extremamente relevante, bem como o mérito de revelar uma inquie­
tação daqueles que representam um setor ponderável da opinião 
pública, levando-os a solicitar a atenção dos órgãos educacionais 
para os aspectos do problema que afligem as famílias, e a sugerir 
aos governantes as providências reclamadas; 

-que, se de um lado a substituição do livro, ao início de 
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cada ano letivo, e, até mesmo, no decurso dêste, constitui motivo 
de preocupação para os responsáveis pelos alunos, por o~tro _lado, 
a fixação de um prazo para essa troca pode gerar uma sltuaçao ~e 
constrangimento para os professôres, quando, amparados por gara~tla 
constitucional e movidps por legítimas razões de ordem pedagógICa, 
fazem a escolha d~bras a serem utilizadas pelos alunos do curso 
que ministram; 

-que a contínua mutação do livro escolar é resultante, não 
apenas da evolução dos conhecimentos humanos no campo das 
ciências, das novas conquistas da técnica, do surgImento de nov~s 
países, da modificação de sistemas de g?v~rno e de .or?anlzaçao 
política, da atualização dos dados demografrcos e economlC~s, mas 
decorre, também, da necessidade de nêles serem introduzIdos ,)S 

melhoramentos metodológicos; 

-que a renovação do livro didático está, Fortanto, .lig~da ao 
próprio processo educacional, e congelar o uso de c?mpendlo por 
período determinado equivale a frear uma parcela Importante do 
progresso do ensino, pois sujeitaria o estudjnte a receber conheci­
mentos e interpretações ultrapassados, ou métodos de aprendIzagem 
empobrecidos; 

-que, no entanto, não Fode o Govêrno ,deixar de tomar 
conhecimento dos ônus que recaem sôbre as famIllas, sempr~ que 
as mudanças na prescrição dos livros escolares excedem . dos ll!I~lres 

aceitáveis, ou, pior ainda, nos casos de distorções eventua:s, ~corrrdas 
'com a freqüente e injustiçada indicação de novos compendlOs; 

-que não se pode, também, deixar de rec?_nhecer que ~icis.:i­
tudes econômicas ocasionais, de classes, de reglOes, ou de amblLo 
nacional obriguem a circunscrever, até certo ponto, a amplitude. de 
aplicação do critério unicamente pedagógico no processo educat~vo, 

para que não venham a ser ultrapassadas as possibili?ades eco~ômlcas 
da família, a ponto de tornar inexeqüível a própna educaçao; 

-que tudo aquilo que se relaciona, direta ou indir.etamente 
com o processo de aprendizagem e a formação da personalidade do 
educando está mais sujeito às teses biológicas e psicológicas do 
que as de caráter jurídico e que, por conseguinte, deve se~ pref~­
rentem~nte entregue a órgãos plásticos e próximos, de manejo maIs 
rápido e flexível; 
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-que, assim pensando, o Govêrno, pela Lei de Diretrizes c 
~ases . da Educação Nacional, transferiu a regulação da natural 
Jmen~Jdade de problemas educacionais que emergem todos Os dias 

. da . vJda h~mana em evolução a órgãos prontos para a ação de 
reajuste, taJS como, entre outros, os Conselhos Federal e Estaduais 
de Educação, as .C?ngr:gações de Professôres, os Departamentos 
Escolares, a AdrnJnJstraçao das Escolas e as Associações de Pais, 
resolve: 

1 ... D}~ulgar, para conhecimento de todos os órgãos vincuiados 
ao MJnJSt~no da E~UC~ção e Cultura, das entidades privadas e das 
pessoas du:ta . ou mdJretamente responsáveis pela educação, em 
t~dos os nJveJs, graus e modalidades, as conclusões do Parecer 
n · 603-68 do Conselho Federal de Educação, a seguir transcrit~s: 

I-Tratando·se ,do livro didát!co, a leis fixas são preferíveis 
normas flexJveJs que funcIOnem como sugestões ou reco­
mendações orientadoras ; 

II-Às administrações das Escolas compete sanar possíveis 
abusos neste setor; 

III-À família, por si mesma ou por intermédio das Associações 
de Pais, cabe estar presente a todo o processo de escolha 
dos livros escolares; 

IV-Nenhuma substituição de livro didático deverá ser feita 
arbitràriamente, sem razões suficientes que a justifique; 

V-É aconselhável que~ as Escolas façam constar de seus regi­
mentos o procedimento a seguir para adoção ou mudança 
de compêndio ou livro didático. 

2. Recomendar a adoção das seguintes providências, necessària­
mente decorrentes das sugestões contidas naquelas conclusões: 

a) ~ue o ~i:e!to reconhecido ao professor para a escolha do 
h;ro dJdatJ~o, segun~o suas idéias ou preferências peda­
goglcas, seja condlcJOnado à ratificação de Conselh0 
qualificados; 

b) que. sejam sôlidamente fortalecidas as Associações de Pais, 
a fim de que, pra benefício dos estudantes das famíli1s 
e da Com.unidade, possam juntar-se aos órgãos colegiados 
a que esteja a.feto o problema, com o propósito de exerce­
rem a conveniente ação corretiva em matéria de eventuais 
excessos, abusos e distorções na recomendação dos livros 
didáticos; 

- 14 --

c) que, em colaboração com o In~tituto Nacional do .Li~ro, a 
Fundação Nacional do MaterIal Escolar, · a Comlssao di) 
Livro Técnico e Didático (COLTED) e outros setores 
do Ministério da Educação e Cultura especialmente criados 
para prover à melhoria e expansão do ensino, ~ seus 
diversos graus, seja estimulada a criação e o desenvolvimento 
de centros de pesquisa nas escolas, onde, sobretudo .os 
alunos carentes de recursos, encontrem subsídios e matenal 
para estudo. 

I '"' MEC Planeja jEducaçao 
Totalmente Financiada 

Em breve não haverá mais no Brasil ensino gratuito nas escolas 
secundárias de segundo grau e nas universidades. A gratuidade 
será substituída por um sistema de financiamento que, segu?do o 
MEC, será implantado gradualmente a partir de 1971. O. sistema 
ainda está em exame. Seu objetivo é proporcionar oportunIdade de 
estudo de maneira mais democrática. Estão previstas várias formas 
de indenização posterior, inclusive pelas bô/ sas de tr.abalho e pela 
prestação de serviços profissionais em áreas denommadas Grande 
InteriO'f. 

O plano visa, entre outras coisas, evitar o paternalismo,. valori: 
zando o estudante sob a forma de oferecimento de oportlinIdade a 
medida que êle atinja determinado ~ível d~ ensino e de capaci.tação 
profissional. A iniciativa empresanal pnvada e da comunidade 
deverá somar-se à ação governamental. 

O plano terá o nome de Sistema de Financiamento da Educação 
e Cultura (Reserva para Financiamento da Educação e Cultu.ra 
-REFINEC). Está inclllído no Planejamento Setorial da Secreta na­
Geral do MEC, que contém as metas prior~tárias do <?>vêrno, 
quanto à educação, até 1973, e está também diretamente vmcula~o 
a outros projetos prioritários: Assistência ao Educando, Integraça~, 
Escola, Emprêsa, Govêrno, Incentivo à Implantação e I?ese~volvl­
menta das Carreiras de Curta Duração, Integração das UnIversidades 
na.; Comunidades e Sistema Avançado de Tecnologias Educacionais. 

A Secretaria-Geral do MEC observa: "Face às condições sócio­
econômicas da maioria dos estudantes que atingem o secundário-
29 ciclo e a Universidade, não será possível terminar-se com a 
gratuidade sem que Se criem oportunidades para a indenização 
posterior dos estudos." 
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~or outro lado, segundo os técnicos, sem a eliminação da 
gratuld~de _ o Govêrn~ terá enormes dificuldades em cumprir fi 

determmaçao constJtucJOnal de fornecer educação fundamental ;'l 

todos, e · gratuitamente. Daí a necessidade de um sistema financeiro 
que permita o atendimento dessa obrigatoriedade sem prejudicar 
os estudantes. 

O projeto :,isa ta~bém a dar objetividade ao princípio de que 
deve haver efetIva artIculaçã? entre Economia e Educação. 

EM TODO O PAIS--.(o projeto será executado em todo o 
terri~ório brasileiro, e vis: à co?cessão de empréstimos a todos que 
~eseJa.rem edu:a~-se. Serao eVltadas cooperações financeiras para 
mvestImentos flS1COS f omo: obras, equipamentos, materiais e custeio 
de. instituições públicas e privadas. I Esses gastos continuarão a 'ser 
fel tos pelas fontes clássicas atuais, isto é, os orçamentos feder:ll 
e:taduais e mAunicipais O sistema irá valer-se da mais organizad~ 
rede d.e empresas em funcionamento no País, a rêde bancária com 
suas OltO, ~il agê~cias aproximadamente, forma que permitirá' levar 
os beneflclOs do slstema às mais longínquas regiões do País. 

Diz o documento que o projeto foge inteiramente à sistemati­
zação do serviço público, sem onerar os orçamentos federal estaduais 
ou munici~ais, por estar. atre!ado a um fator financeiro ~rmanente 
-o empresttmo, que jamals deixará de ser feito. Os técnicos 
cheg~ram a esta conclusão : "Os recursos do sistema crescerão na 
m~dlda em que c:escere~ os montantes destinados aos empréstimos 
fel tos na economla naClonal. Seu ônus não recairá somente sôbre 
determina~as classes e ensejará uma participação efetiva de todo~ 
na educaçao do povo. Poderá ser autofinanciável dentro de 15 anos 
com. o retôrno dos empréstimos. Possibilitará a substituição da~ 
~tual~ !ormas de bôlsas-de-estudo, cujos recursos sempre Se tornam 
msu~lC1entes e têm fonte única--os orçamentos públicos. " Como 
medlda de refôrço, o projeto prevê uma forma de carrear para a 

ReserVá uma ~equena par~e~a de capitais valorizados ou multipli­
cados, p~r melO da subscnçao de ações das emprêsas. A base de 
~od.o . ~ SlSAtema será o estabelecimento de um taxa obrigatória que 
InCldlra sobre todos Os empréstimos feitos à economia nacional. 
Calcula-se que o sistema poderia possibilitar um atendimento de 
quase um milhão de oportunidades educacionais, tomando-se como 
base um empréstimo médio unitário de Cr$ 500,00. 
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IMPLANTAÇÃO-A forma de implantação do projeto está 
assim prevista: elaboração e detalhes pelos órgãos técnicos do MEC 
-três meses; estudo pelos órgãos técnicos dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento-três meses; discussão pelas classes 
produtoras-dois meses; encaminhamento dos textos aos órgãos 
próprios (Legislativo ou Executivo) -dois meses; implantação-dois 
meses ; funcionamento-1 9 de janeiro de 1971. 

Para a implantação do sistema a Secretaria-Geral do MEC traçoll 
êste esquema: 1) despesas iniciais com os estudos-Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação ; 2) recursos adicionais alocados 
a projetos especiais e prioritários atribuídos ao MEC e ao Ministério 
do Planejamento ; 3) recursos atribuídos nos orçamentos da União 
para bôlsas de estudo em 1971 ; 4) a partir de março) de ~971 , 
recursos oriundos da taxa de acréscimo que venha a 7er apltcada 
aos empréstimos concedidos pela rêde bancária. 

USP na Era da 
Microeletrônica 

O Prof. Miguel Reale, Reitor da Universidade de São Paulo, 
disse, durante uma visita de oficiais do EMFA à Universidade, 
que a USP já ingressou na era microeletrônica e que um laborató1ôÍo 
de alta precisão científica está funcionando e prestes a ser inaugurado 
no conjunto da Escola Politécnica, operando .por meio de micros­
cópios ultramodernos, capazes de auxiliar na fabricação de minúsculos 
aparelhos, em especial, transistores, destinados principalmente à 
comunicação por via satélite. O Prof. Reale ressaltou a importância 
dêsse acontecimento que, pelas pesquisas, vem abrir novos horizontes 
para a indústria. 

Os aparelhos são fabricados em série, objetivando a diminuição 
do pêso e do tamanho, por meio de circlJitos integrados. O circuito 
é inicialmente projetado lem uma tela especial, de cêrca de um 
metro quadrado, e depois de fotografado vai sendo reduzido 
sucessivamente, até chegar 'a um tamanho aproximado de uma 
cabeça de alfinête. A partir daí, os fios são soldados com auxílio 
do microscópio, na peça que vai servir de sustentação ao circuito 
integrado. O Prof. Reale informou que êste será o primeiro labora­
tório microeletrônico da América Latina. 
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Assessoria Estudantil Não 
Sai: Passarinho Diz Porquê 

o Ministro Jarbas Passarinho desistiu de 
constituir-pelo menos, por enquanto-a sua 
Assessoria Estudantil, órgão que se destinaria a 
oferecer ao Govêrno subsídios que as autoridades 
educacionais consideram valiosos para a solução 
dos problemas do ensino e da pesquisa, em nível 
de graduação superior. A decisão do Ministro da 
Educação baseou-se no fato de a maioria dos 
universitários não ter oferecido seu apoio à idéia, 
como está explicado em nota oficial. 

Pre~endendo manter-se integrado ao "jôgo da verdade", confor­
me ~e~eJo manifestado várias vêzes pelo Presidente da República, 
o MlOIStro Jarbas Passannho prefere aguardar até que os estudantes 
tenham exata compreensão dos objetivos reais da criação dêsse 
órgão, na estrutura administrativa do MEC, e lhe dêem o necessário 
e indispensável apoio. Eis, na íntegra, a nota oficial distribuída 
pelo Gabinete do Ministro: 

. "A respei~o da carta aberta divulgada por estudantes da Univer-
sidade de BrasIlla, em que recusam participar da Assessoria Estudantil 
do Ministério da Educação e Cultura, a Assessoria de Imprensa 
dêste órgão esclarece: 

1-:,\ Assessoria E: tudantil poderia ter sido instituída em portaria e 
IOtegrada ou nao por estudantes, escolhidos livremente os sells 
componentes. Contudo, o Ministro da Educação, Sr. Jarbas 
Passarinho, que tem procurado estabelecer com todos os est!1-
dantes um diálogo produtivo e altivo, sem concessões demagógi­
cas, mas também sem intransigências, resolveu solicitar às 
universidades que os diretórios acadêmicos indicassem seus 
representantes. Cada Reitoria, por Sua vez, elaboraria, com os 
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to 

nomes indicados pelos DAs, uma lista sêxtupla. Os estudantes 
componentes dessa lista elegeriam outra lista sêxtupla, da qual 
sairiam os cinco (um para cada região do País) integrantes da 
Assessoria. O Ministro da Educação restringiria o seu direito de 
escolha dos seus auxiliares, com o objetivo único de ter nessa 
Assessoria legítimos representantes dos estudantes. 

2-Ao imaginar êsse processo para escolha dos integrantes da 
Assessoria Estudantil, o Ministro Jarbas Passarinho visava a obter 
a participação de tôda a classe universitária, através da c~op:raç~o 
dos DAs, acreditando que dês te processo resultasse a mdICaçao 
dos mais capacitados a apresentarem e discutirem os problemas 
gerais -dos universitários, ao invés da escolha ?e. líder~J alicerç~d~s 
em reivindicações paternalísticas e demagoglcas, mconcebIvel5 
com a grandeza e seriedade com que devem ser tratados êstes 
problemas. . 

3-Alegam os divulgadores da carta aberta, e.ntre o~tros motIvo~, 
que não participarão da Assessoria EstudantIl-~aIs co~reto se~la 
dizer do processo de escolha-porque esta nao-1:ena funçao 
executiva. 1l uma alegação que tem sido repetida p~r outros 
universitários que adotaram a mesma posição. Na realidade, os 
integrantes da Assessoria Estudantil estar~am, ain~ que de 
maneira indireta, exercendo também uma açao executiva quando 
dessem ao Ministro de Estado informações sôbre os problemas 
estudantis e cooperassem no encontro das soluções. 

4--0 Ministro da Educação tem incentivado a participação dos 
estudantes nos órgãos colegiados das universidades, inclusive nos 
conselhos universitários e departamentais, onde podem e deveÇ1 
expor todos os problemas atinentes à classe. 

5-Surpreende a afirmação de que os estudantes a serem ind~cados 
por seus companheiros não representariam as "legítimas entIda~cs 
de representação estudantil" . A legitimidade da ~epre~entaçao, 
uma das preocupações do Ministro de Estado ao Idealizar essa 
Assessoria, estaria mais do que assegurada cou: a escolha. ~os 
representantes pelos DAs, com dirigentes escolhidos em elelçoes 
livres e das quais deveriam participar todos os estudantes. 
1l possível, no entanto, que os estudantes .da Unive;s!dade de 
Brasília tenham descoberto um proceGso mais democratlCo, mas, 
infelizmente, ainda não chegou ao nosso conhecimento. 

6--0 Ministro Jarbas Passarinho mantém o seu interêsse em que 
os estudantes comuniquem ao Ministério da Educação as suas 
reivindicações específicas da classe. Logicamente, isto não quer 
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dizer que tôdas as reivindicações serão atendidas, mas sem dúvida 
alguma tôdas .s~rão .apreciadas, como o são tôdas aquelas encami­
nhadas ao MJOlsténo da Educação. 

7-Até agora o Ministério da Educação não instituiu a Assessoria 
Estudantil porque muitas universidades ainda não responderam 
à c?osulta. De acôrdo com dados levantados por uma excelente 
revista semanal, uma pequena maioria dos estudantes universi -
tários é contra a Assessoria Estudantil. . 

Em hipótese alguma o Ministro Jarbas Passarinho constituiria 
uma asses~?ria estudantil que não estivesse em condições de repre­
sentar efetivamente a classe. 

8-~ Min.ist~o da Educação .lamenta que a falta do conhecimento 
aos objetIvos da Assessona tenha conduzido a maioria dos estu­
dantes a esta posição, que torna desaconselhável a sua criação. 
O problema somente voltará a ser estudado quando a Assessoria 
puder representar efetivamente a classe. 

9-Aos. que compreenderam o seu objetivo e manifestaram seu 
a~l?-uma expressiva minoria de aproximadamente 40%-0 
MJOls~ro da Educação agradece, ressaltando que é necessário 
o esforço de todos para enfrentarmos e resolvermos os nossos 
problemas educacionais. 

O sistema da escolha dos integrantes da Assessoria seria o 
seguinte: 

a) cada diretório acadêmico indicaria o nome de um estudante 
re~larmente m~triculado, ao diretor da respectiva unidade: 
e este o encanunharia ao Reitor da Universidade' 

b) os diretórios centrais de estudantes também indi~ariam um 
nome ao Reitor da Universidade à qual cada um pertencesse; 

c) som~nte não po~eria ser indicado o estudante que houvesõe 
sOfnd? repre.ensao ou outra qualquer penalidade disciplinar; 

d) as u01dades Jsoladas indicariam também ao Reitor-presidente 
um nome para concorrer à composição da lista sêxtupla; 

e) quando houvesse mais de uma Universidade Federal no 
Estado, sediadas na capital, haveria entendimento entre os 
respectivos ~~itores, para que um dêles fôsse o presidente, 
~ue conduz1!1a os trabalhos finais, para encaminhamento da 
lIsta sêxtupla ao Ministro; 

f) cada Reitor formaria uma lista sêxtupla dos nomes indicados 
~elas respectivas unidades, incluindo os estabelecimentos 
Isolados de ensino; 

- 20-

.. 

g) o colegiado formado pelos componentes das listas sêxtuplas 
elegeria uma última lista sêxtupla, que seria encaminhada, 
pelo Reitor-presidente, ao Ministro de Estado da Educação 
e Cultura, quando seria escolhido um nome dentre as listas 
da região para assessor estudantil." 

UFRJ: Regime de Créditos 
É Critério de Promoção 

A Universidade Federal do Rio de Janeiro deu mais um passo 
para a implantação da reforma universitária, determinando a adoção 
do 'regime de créditos como critério de promoção dos estudantes 
em tôdas as suas unidades de ensino. As instruções foram baixad'ls 
através de ofício-circular as~inado pelo Sub-Reitor Armando Peregnn.) 
Seabra Fagundes, de Ensino de Graduação eirpo Discente. 

O Sub-Reitor, além de oferecer assistên a e pecializada para 
a efetivação da medida, preconizada For um d s instrumentos aprov"l­
dos pelo GT, presidido pelo ex-Ministro Tarso Dutra, que estudou 
a reforma universitária, sugere um roteiro a ser seguido pelas 
unidades de ensino de graduação da UF do Rio de Janeiro. Este 
roteiro é consubstanciado em seis pontos considerados bisicos 

l-reestruturação dos cursos; 
2-reestruturação dos currículos; 

3--carga hora/ aluno; 
4-duração dos cursos por disciplina; 
5-definição de requisitos e pré-requisitos; 
6--uniformidade na verificação do rendimento escolar. 

DEFINIÇÃO DE CMDITO-O crédito é definido pelas ins­
truções baixadas pela Sub-Reitoria de Graduação e Corpo Discente 
como a unidade de trabalho escolar, em curso ou matéria, que ~e 
confere ao estudante que preencha os requisitos fixados. Relaciona-~e 
diretamente às horas despendidas For semana, em um período, com 
as atividades didáticas de uma determinada disciplina. 

Para os diversos tipos de atividades escolares são adotados 
critérios definidos na atribuição dos créditos: 

a) a uma aula teórica de 50 minutos por semana, durante um 
período, corresponde um crédito/ hora; 

b) a duas horas de atividades práticas, trabalho de laboratório, 
ou seminário, por semana, durante um período, corresponde 

um crédito/ hora; 
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c) a três horas de atividades clínicas (trabalho junto a pacien­
te~) . por semana, durante um período, corresponde um 
credito/hora. 

DIFERENTES CRITÊRIOS-O 'regime de créditos, sistema 
adotado Fe~as maiS Importantes universidades do mundo, já vinha 
send? pratlcad~ )~r al~~s instituições brasileiras. No Rio de 
Janeuo, a PontlÍ1Cla UniversIdade Católica do Rio de Janeir ' 
exemplo e n R' G d d o e um '. o lO ran e o Sul, a Universidade Federal de ' 
Santa Marta, outro. 

. 0_ critério adotado pela UFRJ é bastante flexível segundo as 
mstruçoes: ' 

"Nas Un~dades em que,. pa:a aplicação de ensino integrado 
ou ~or necessidade de organlzaçao curricular, certas matérias são 
seleCIonadas ,de maneira intensiva e o ensino da matéria termina 
em 1/ 2 peno do, adotar-se-á o seguinte critério: 

a) a urna ~ula teórica de 50 minutos por semana, durante 
1/ 2 penodo corresponde 1/ 2 crédito/ hora; 

b) a duas .h~r~s de atividades práticas, trabalhos de laboratório 
ou sem~n~no, por semana, durante 1/ 2 período corresponde 
1/2 credito/hora; 

c) a três horas de atividades clínicas (trabalhos junto a pacien­
te:) . por semana durante 1/ 2 período, corresponde 1/2 
credito/hora. 

, . Em cada curso e em cada disciplina haverá a indicação dos 
credIto~ e o modo de sua obtenção. As matérias que forem lecionadas 
em m~ls de um perí?do serão desdobradas em disciplinas, numeradas 
de acordo co~ o. numero de períodos despendidos: a inscrição será 
feita por dlsClplma e por período, não sendo permitida inscrição 
naquela em que o aluno não tenha cumprido os pré-requisitos 
correspondentes. 

O alu~o que desej~r poderá solicitar a suspensão de sua inscrição 
em ,determmadas carreiras, desde que não ultrapasse um têrço do 
p~n?do" u~a vez q~e. sua habilitação para efeito da obtenção do 
credito e feita por diSCIplina. 

, . Segund~ as ,d~terminações da UF do Rio de Janeiro a freqüência 
mmuna o~f1gat?na é de 75 % do tempo total planejado para 
qualquer dlsclplma. A margem de 25% é prevista com a finalidade 
de acomodar qualquer ausência. inevitável. Assim é que, nos casos 
de doença pessoal grave, confumada por atestado médico e que 
mantenha o estudante afastado das atividades escolares por período 
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superior a 35% do tempo total da disciplina, poderá ser-lhe permi­
tido perfazer os 10% da freqüência através de trabalhos sistemáticos. 

CRIT:eRIO DE PROMOÇÃO-A nota atribuída aos alunos 
em cada matéria é determinada pelos resultados combinados de 
exames e trabalhos em classe ou laboratório, não sendo necessàril­
mente a média dêsses resultados. As notas atribuídas aos alunos têm 
a média dêsses resultados. As notas atribuídas aos alunos têm mais 
um sentido de conceito: A, B, C, DeR. nste critério será aplicado 
em tôdas as unidades de ensino da UFRJ. 

O conceito "A~' será dado ao estudante excepcional, àquele que 
não realiza apenas o que se espera dêle, mais vai além, não necessi­
tando • de estímulos: seu trabalho é superior em todos os tipos de 
testes, em trabalhos de classe e fora das aulas ; representa um espírito 
verdadeiro de curiosidade e .de criação. 

O aluno "B" indica um alto nível de realização, superior à 
média em todos os exames; geralmente está bem preparado para 

as aulas e fora delas. 
"C" representa a realização média dos estudantes. O aluno 

faz o que lhe foi pedido: às vêzes um pouco maio/OU um pouco 
menos ; quase sempre tem de ser estimulado. 

"D" é considerado o grau mínimo para aprovação; significa 
que o estudante fêz o possível, mas falta-lhe capacidade para ser 
mai bem sucedido, ou que o aluno, se bem que capaz, não se 

aplicou o suficiente aos estudos. 
"R" indica que o estudante não conseguiu atingir os objetivos 

mínimos esperados em determinada disciplina, devendo repeti-la. 
Para efeito de média final e classificação e para facilitar os 

cálculos em J:ertos tipos de exames, a UFRJ suger.e a adoção dêstes 
valôres: A = 4, B = 3, C = 2, D = 1 e R = o. 

Haverá ainda o conceito "I" para significar trabalho incom­
pleto. O estudante poderá removê-lo .em prazo e época determi­
nados pela disciplina. Caso o trabalho não seja cumprido como 
foi estabelecido, o conceito será mudado para "R", o que significa 

reprovado . . 

MTPS Criou nas Indústrias 
a Categoria de Estagiário , 

A evolução tecnológica está exigindo dos empresários brasileiros 
maior cuidado na escolha de pessoal especializado para suas indús­
trias. Esta é a razão de muitos optarem pelo treinamento de seus 
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~écnicos de:de os ~ancos das faculdades Ou escolas técnicas. Para 
lUcenttvar este tr,elUamento e possibilitar uma . t - f' 
emp , I M '" 1fi egraçao e ettva 

resa-esco a, o mlsterio do Trabalho e PreYI'de'ncI'a S . I . n . d' '. oCla cnou 
as lU ustnas . a categona de estagiários. 

: Portana 1 . 002, que disciplina a matéria, data de 1967 
~ua~ o o]cuPbava a pasta ~o Trabalho o atual Ministro da Educação' 

ena or ar as G. Passannho, e é pouco conhecl'da ' . I ' 
pel ' d' ,. , pnnClpa mente 
Ih as me t s empresas" Ju~tamente as que mais necessitam de me-
da

or 
aper elçoame,?to teclllCO para poder enfrentar a 'concorrência 

ad~ ~~and~s :~presas .. Segundo êsse ato, qualquer indústria poderá 
nico I Ir es agl~f10S onundos de faculdades ou escolas de nível téc­
técn;co~ontnbulfido para o aprimoramento profissional dos futuros 

como Os pro~sso de admissã.o é simples, sem entraves burocráticos 
" e po e ,?otar no :rtlgo 2~. da referida portaria: ' 

. As empresas poderao admItIr estagiários em suas dependên-
C1~S, . segundo. condIções acordadas com as Faculdades ou Escolas 
Te:U1cas, e ~Ixadas em contratos-padrão de Bôlsa de Com lemen­
taçao EducaCIOnal, das quais obrigatoriamente constarão: p 

a) a duração e o objeto da bôlsa, que' dev,erão coincidir com 
programas e, tabelecidos pelas Faculdades ou Esc I T'-
nlCas; o as ec 

b) o val~r da bôlsa oferecida pela emprêsa; 

c) a obngação da emprêsa de fazer, para os bolsitas, se uro 
de aCl~e~tes pessoaIs ocorridos no local de estágio; g 

d) o horano do estágio. " 

do .;.. Blôlsa de Co~plementação Educacional exclui os estagiários 
VlnCU o emp:egatlclO com a emprêsa, cabendo a esta a enas o 

pagamento da bolsa,. durante o período do está io. A em rf . 
POIS, Isenta das obngações trabalhistas previd A g . . IP sa ftca, 
de Garantia do Tempo d S· ' encla sOCla , e Fundo e erVlço. 
C ~ duraçã~ do está~io é a constante no contrato de Bôlsa de 

omp ementaçao EducaCIOnal. Trata-se portanto de um t t 
Po t d . d ',con ra o 

r empo etermma o, renovável tantas vêzes quantas deseJ'arem 
as partes . 

OEA: Brasil Acompanhará 
Projetos Mnltinacionais 

de ° Brasil va! agora ac.om~anhar, passo a passo, o andamento 
todos os projetos multlUaclOnais que tenham sido ou venham 
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a ser aprovados pelo Conselho Interamericano de Cultura da Orga­
nização dos Estados Americanos. 

A decisão é do Presidente Médici, que atendeu às ponderações 
que lhe fêz o Ministro Jarbas Passarinho, após ser o assunto exami­
nado pelos técnicos do Ministério da Educação, e criou, a Comissão 
Nacional de Coordenação dos Programas Multilaterais do Conse­
lho Interamericano de Cultura. 

Entre os projetos já em execução no Brasil está o da Faculdade 
Interamericana de Educação, na Universidade Federal de Santa 
Maria-Rio Grande do Sul, defendido pela delegação brasileira 
presente à V Reunião do Conselho Interamericano de Cultura, rea­
lizada em 1968, em Maracai, Venezuela. 

A Faculdade Interamericana de Educação nasceu da inspiração 
do Reitor José Mariano da Rocha Filho e foi instalada oficialmente 
êste ano como "centro de excelência", em nível de pós-graduação. 
Contando já 30 alunos, oriundos de vários países latino-americanos, 
destina-se a qualificar professôres e dirigentes escolares em alto 
nível de formação profissional. 

Não só os projetos educacionais estão incluídos no sistema 
de acompanhamento determinado pelo jhefe do Govê~no. Esta­
belece o decreto: 

"Compete à COMCIC superVIsIOnar a participação do Brassil 
nos Programas Regionais Multilaterais de Desenvolvimento Educa· 
cional, Científico e Cultural, bem como em quaisqlier outros pro­
jetos originários do Conselho Interamericano de Cultura (CIC) , 
cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: . 

l-coordenar a formulação e a seleção de projetos relativos ao 
Brasil, ou que envolvam entidades brasileiras, bem como apro­
var a forma definitiva de tais projetos; 

4 

lI-encaminhar os projetos à Organização dos Estados Americanos 
e, se aprovados, acompanhar a sua execução no território 
nacional; 

lU-fazer sugestões sôbr,e a designação de representantes junto às 
reuniões, comissõe3 e grupos de estudos ligados aos progra­
mas do CIC . e sôbre a indicação de peritos brasileiros para 
integrarem órgãos deliberativos em caráter pessoal, assim 
como exercerem cargos consultivos na Secretaria-Geral ; 

IV-convocar os grupos de trabalho preliminares a qualquer reu­
nião ou conferências ligada ao CIC ou aos Programas Regio­
nais Multilaterais, coordenar seus trabalhos e formu lar instru­
ções aos representantes brasileiros." 
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Os Ministros da Educação, Planejamento, e Relações Exterio­
res, e o presidente do Conselho Nacional de Pesquisas designarão 
representantes permanentes na COMCIC, os quais, nos seus impe­
dimentos, serão substituídos por suplentes. Os representantes titu­
lares brasileiros na Comissão Consultiva do Conselho Interameri­
cano de Cultura e s'eus comitês serão membros natos da COMCIC, 
devendo os contatos com o exterior ser efetuados pelo Ministério 
das Relações Exteriores ou com o seu conhecimento prévio, sob a 
supervisão do presid'ente da COMCIC, que será escolhido entre 
eus componentes titulares, os quais, por seu turno, serão auxiliados 

por uma secretaria executiva e por assessôres, cujo número será 
fixado de acôrdo com as necessidades do trabalho a ser executado. 

Curso Avançado de 
Protozoologia na UB 

A Universidade de Brasília, com a cooperação do Conselho 
Nacional de Pesquisas, fará realizar, no período de 7 de julho a 
14 de agôsto do corrente ano, um curso avançado de Protozoologia, 
a ser mini trado por nove professôres brasileiros e seis norte-ame­
ricanos. 

A turma será de 30 alunos, de preferência jovens instrutores, 
professôres assistentes de universidades e pesquisadores de institu­
tos isolados, q\le tenham real interêsse profissional em Protozoolo­
gia, bem como condições de fixar-s'e no estudo dessa disciplina. Os 
alunos serão selecionados por sua capacidade, podendo, excepcio­
nalmente, ser aceitos estudantes de graduação. 

Compreendendo trabalhos de laboratório, aulas intensivas e 
seminários, o curso se desenvolv.erá pela manhã e à tarde, durante 
seis dias por semana, além de sessões noturnas. Nos fins-de-semana, 
haverá excursões para demonstração de técnicas de coletas de pro­
tozoários aquáticos, que ~ erão utilizados no curso como elementos 
da fauna local. 

Para conservar o impacto dêsse curso, serão feitos todos os 
esforços para o estabelecimento de uma seção brasileira na "Society 
of Protozoologists", do Estados Unidos, que também colaborará 
na realização dos estudos. Essa entidade é reconhecida pela "Inter­
national Union of Biological Societies" como o órgão internacional 
da Protozoologia e atualmente possui seções apenas na Inglaterra, 
na Escandinávia e em Israel. 1: ela que publica os resumos do 
"Groupemment des Protistologues" e sua direção é habitualmente 
solicitada a opinar a respeito de nomeações de prof.essôres de Pro­
tozoologia nos Estados Unidos. 
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7~naid 
da &lucaçãO-

Também a lnglate.ua Sofre 
a Evasão de seus Talentos 

Não é só o Brasil que luta com o problem:t 
da fuga de seus talentos. O assunto preoc~pa o 
Govêrno há longo tempo. últimamente mUito se 

'do como mostra levantamento recen-tem consegUi , . I d 
temente realizado pelo Conselho NaClona d e 
Pes uisas, Segundo foi divulgado, quase ~as 
cen~nas de técnicos brasileiros altamente qualtft-

cados regressaram ao País. 

Q 
em acompanhou os debates desenvolvidos pelo Grupo ~e 

u . ,., t ha de quanto a questao 
T balho da Reforma Universltana e tes emun. d'; . 

ra _ d érebros inquieta as autondades e ucaCl~~a:s 
da chamada evasao e c d G da Reforma Universltana 

. , V'· omponentes o 
braSileiras. anos c _ adiantaria sacrificar ainda mais os 
defend iam a tese de que FOUCO d - o Brasil conti-

. d f' c'ar a pós-gra uaçao se 
recursos dest1l1a os a 1l1an I lh' 'ntell'gências . ' d , t - de suas me ores I . 

nuas se permltlnhn o a e;p~~~ç~oesti fixado no Relatório do Grupo 
Isto sem desco ecer qu , . 'd d d na 
d Trabalho da Reforma Universitária, "na Ul1lVerSl a e mo er 

e . . . d' er o ní..,el de cursos em 
a pós-graduação constitUI, por assim IZ, d do 

desenvolve a pesquisa científica, se formam os qua .ros I 
que se . f' ratuidade criadora das mais a tas 
magistério supertor e se a ~r~~ ~ g 
formas da cultura Ul1lVersltana. , "I do 

GRÃ_BRETANIIA-Agora, notícia pubhcada pelo Jorna 
C ,." do Rio de Janeiro, evidencia que a perda ~a Inglaterra, 

omte:Clo , de pessoal altamente qualificado que emigra para os 
em ermos ' - d l'b . s 
Estados Unidos, é calculada em cêrca de 90 mlU:0es e I r~s ~nua~. 
Também a Austrália e o Canadá são responsavels pela llTI1graçao 

dos cérebros britânicos. " ' . i-
As perdas maiores são ~eri.ficadas na area tecn~loglCa, pnnc 

palmente de engenhe;ros e teCl11COS altamente qualtf1cados. 'I 
P Dr F E Jones diretor da emprêsa Mullard, resp~nsav_e 

ara o . ., ',. Ab f de cérebros a Sltuaçao 
pela elaboração de um relatorlo so re a uga . .'" d' AI 
é da maior gravidade. Em entrevista ao "FinanClal T imes, IZ e e 
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que a perda de engenheiros no transcorrer de 1967 foi de 3.600, 
ou seja, 34% dos diplomados nos três anos anteriores. Nos anos 
precedentes-1966 e 1965, portanto- a evasão foi de 29 e 11 %, 
respectivamente. A emigração total foi de 4.400 cientistas, represen­
tando cêrca de 44% dos diplomados. 

Em 1968, com base na curva para o período 1964/ 67, as 
autoridades inglês as calculavam a evasão de pessoal técnico-científico 
em cêrca de 50%. Daí afirmar o Df. E E. Jones: "Mesmo se os 
critérios norte americanos de imigração estabilizarem a posição, a 
perda é muito maior do que a Grã-Bretanha pode suportar." 
Acrescentou que, apesar de numerosos relatórios de comitês que 
tratam do assunto, a Inglaterra ainda não conseguiu deter a evasão 
de cérebros, afirmando a certa altura que os Estados Unidos, co:n 
cêrca de 70 milhões de trabalhadores (fôrça de trabalho) produzem, 
anualmente, 350.000 milhões de libras em mercadorias e serviços, 
enquanto que na Grã-Bretanha 23 milhões de pessoas produzem 
30 milhões. A proporção é, portanto, afirma o Df. F. E. Jones, 
de 5 mil libras nos Estados Unidos para 1.300 libras na Inglaterra. 
Isto significa que é tempo de as indústrias britânicas produzirem 
mercadorias de elevado valor, o que importa na elevação do nívd 
técnico da fôrça de trabalho. 

Criticou ainda o Df. F. E. Jones a política adotada para levar 
de volta à Grã-Bretanha Os técnicos emigrados, afirmando que não 
houve um trabalho coordenado. A Comissão Hoff, semigoverna­
mental, encarregada de recrutá-los nos Estados Unidos, não cuidou 
de encaminhá-los ao empresariado privado, limitando-se a uma 
corrida aos estabelecimentos oficiais. Mesmo nos estabelecimentos 
oficiais, _foram encontradas dificuldades em colocar os repatriados 
em funçoes adequadas. Também não foi criado um órgão específico 
para tratar do recrutamento destinado à indústria_ 

. O PROBLEMA-Para o Dr. F. E. Jones talvez o problema 
esteJa no fato de o Conselho de Pesquisas Científicas conceder à 
pesquisa aplicada apenas 6% de seus recursos, enquanto benenficia 
com 94% os trabalhos de ciência pura. Na Alemanha Ocidental, 
onde 18% da população está empenhada em fabricação e cujo 
truperavit no balanço de pagamento é um fenômeno corrente, a 
proporção de engenheiros para cientistas era exatamente o contrário 
da Grã-Bretanha: 60 para 40. Na Holanda esta relação é de 
80 para 20. 

Abordou o Dr. E E. Jones outro aspecto do tema. Trata-se do 
fato de existirem na Grã-Bretanha grandes emprêsas norte-americana~, 
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que empregam os técnicos inglêses ~ltamente qualificados (enge­
nheiros, químicos, especialistas em processamento de dados), recru-
tados na própria Inglaterra. " 

"Estes h omens"-enfatiza o Df. F. E. Jones,- se encontram 
virtualmente fora da Grã-Bretanha. Embora participem das sociedades 
de ensino e de outras instituições inglêsas, o poderio total de s~us 
cérebros vai para as emprêsas que os apoiam de além~mar. DeVIdo 
à situação da Grã-Bretanha, que vive de suas eXI:0rtaçoes de merca­
dorias manufaturadas (cêrca de 85 % dos 5 mllhoes de lIbras) uma 
perda de técnicos de tal magnitude não pode ser tolerada por mais 
tempo." 

A Alemanha Faz Pesquisas 
Biológicas no Fundo do Mar 

Três quilômetros a leste da Úha de Heligolan~ foi fun~ea~o, 
a 23 metros de profundidade, e ancorado no solo mannho, o pnmelro 
laboratório submarino alemão, o "Helgoland". _ 

A estação consiste de um corpo cilíndrico, resistente à pr~s~a?, 
de cêrca de nove metros de comprimento. Contém um dormlt~r~o 
de 2 5 e um laboratório de 6,5 metros de extensão. O laboratono 
suba:arino distingue-se pelas numerosas inovações técnicas. Quase 
tôdas as estações submarinas até agora co~truídas. na França e nos 
Estados Unidos destinaram-s~ ~ águ~s calma e relativamente quentes. 
O "Helgoland" tem de reslstrr a aguas oVlmentadas por tempes­
tades, assim como a fortes correntes, em águas frias e turv~s. 

O laboratório tem quatro pernas e foi constr~ído segu~~o os prm­
cípios do "João teimoso", que volta sempre a, ~ua poslçao. nor~l. 
Ao contrário do que se dá com outros laboratonos submannos, nao 
há ligação direta com um navio de abasteoimento ou com uma 
estação em terra. ., 

O abastecimento é assegurado por melO de uma bo:a, anc:orada 
sôbre o laboratório e na qual foram montados uma estaçao emIssora, 
um conjunto gerador Diesel, baterias de oxigênio e outras aparelha­
gens. No primeiro ano s~rão realizados .sobretudo trabalhos ~o 

domínio da biologia marítima. Segundo mformo~ ° Prof. Otco 
Kinne um dos cientistas responsáveis pelo proJeto, pretende-sei 
tentar' mais tarde instalar viveiros de lagostas, ostras ou linguados. 

O programa abrange também a investigação de no,"os alimentos 
e a descoberta de fontes de matérias primas e de energIa. Grupos de 
quatro cientistas trabalharão no laboratório submarino "Helgoland" 
em turnos de dez dias. 
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Dec. n9 66.398, de 30/ 3/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Escola de Administração de Emprêsas de Ituiutaba, mantida pela 
Associação Comercial e Industrial de Ituiutaba, MG (D.a. de 
1/ 4/ 70) . 

Dec. n9 66.406, de 2/ 4/ 70-Concede reconhecimento à Facul­
dade de Ciências Contábeis e Administrativas "Moraes Jr.", mantida 
pelo Sindicato dos Contabilistas da Guanabara, GB (D.a. de 
3/4/70) . 

Dec. n9 66.410, de 3/4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Serviço Social de Santos, SP (D.a. de 6/4/ 70). 

Dec. n9 66.411, de 3/ 4/ 70-Autoriza o fun cionamento da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo Amaro, SP, com 
os Cursos de Matemática, Física, Letras e Pedagogia (D.a. de 
6/ 4/ 70) . 

Dec. n9 66.422, de 7/ 4/70-Autoriza Licenciatura de 19 ciclo 
em Estudos Sociais e Letras, em regime intensivo, na Faculdade de 
Filosofia da Universidade de Passo Fundo, RS (D.a. de 8/4/70). 

Dec. n9 66.424, de 7/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Educação de Ribeirão Prêto, SP, mantida pela Asso­
ciação de Ensino de Ribeirão Prêto, SP (D.a. de 8/4/70). 

Dec. Q 66.427, de 9/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Escola Superior de Ciências e Pedagogia da Fundação Educacion:ll 
do Sul de Santa Catarina, em Tubar'ão, SC (D.a. de 10/4/70). 

Dec. n9 66.435, de 13/4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Medicina de Teresópolis, mantida fela Fundação 
Educacional da Serra dos 6rgãos, RJ (D.a. de 13/4/70). 
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Dec. n9 66.440, de 14/4/70-Concede reconhecimento ao 
Curso de Ciências (Licenciatura de 19 ciclo) da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Nossa Senhora do Patrccínio, em ltu, SP 

(D.a. de 14/4/70). 

Dec. n9 66.443, de 14/4/70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Patos de Minas, MG 

(D.a. de 15/4/70). 

Dec. n9 66.459, de 20/4/70-Autoriza o funcionamento dos 
Cursos de Letras, Pedagogia, História, Geografia e Matemática da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "Rui Barbosa", de Andra­
dina, SP (D.a. de 20/ 4/ 70). 

Dec. n9 66.'456, de 22/ 4/ 70-Concede reconhecimento ao 
Curso Médico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 
Estadual de Campinas, SP (D.a. de 22/ 4/ 70). 

Dec. n9 66.472, de 22/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cajazeiras, mantida 
pela Fundação de Ensino Superior de Cajazeiras, PB (D.a. de 

23/4/ 70). 

Dec. n9 66.474, de 22/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento (id. 
Faculdade de Ciênccias Jurídicas e Sociais do Instituto Vianna 
Júnior, de Juiz de Fora, MG (D.a. de 23/ 4/70). 

Dec. n9 66.477, de 23/ 4/ 70-Concede Jeconhecimento aos 
Cursos de Matemática e de Ciências Biológie!s da Faculdade de 
Filosofia, Ciência, e Letras da Universidade Federal do Espírito 
Santo, ES (D.a. de 24/ 4/ 70). 

Dec. n9 66.478, de 23/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Direito da Alta Paulista, em Tupã, SP (D.a. de 

24/4/70) . 

Dec. n9 66.479, de 23/4/70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Ciências Administrativas "Pais de Barros", em São 

Paulo, SP (D.a. de 24/4/70). 
4 

Dec. n9 66.480, de 23/4/70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Direito da Fundação Educacional "Monsenhor Messias". 
de Sete Lagoas, MG (D.a. de 24/4/70). 
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Oec. n9 66. 507, de 28/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento do 
Curso de Administração de Emprêsas da Faculdade de Ciências 
Econômicas e Comerciais de Santos, da Sociedade Visconde de São 
Leopoldo, em Santos, SP (0.0. de 29/ 4/ 70) . 

Oec. nQ 66 . 508, de 28/ 4/ 70-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Presidente 
Prudente, SP, com os Cursos de Ciências Contábeis e Administração 
de Emprêsas (0.0. de 29/ 4/ 70). 

Diretor 

Foram nomeados Diretor: 

-da Escola de Engenharia da Universidade Federal Flurni­
nen_e, o Prof. Jorge Rodrigues de Mendonça Fróis(O.O. de 3/ 4/ 70) ; 

-da Diretoria do Ensino Superior, o Prof. Newton Lins 
Buarque Sucupira (0.0. de 6/ 5/ 70). 

CFE 

o Pro f. Raimundo Valnir Cavalcante Chagas foi reconduzido 
às funções de membro do Conselho Federal de Educação, por seis 
anos (0.0. de 2/ 4/ 70). 

Reitor 

Foi designado para o cargo de Reitor da Universidade de 
Tecnologia e de Ciências de Min~s Gerais (UNlTEC) o Prof. Mário 
Werneck de Alencar Lima. 

Livros Didáticos 

Circular n9 1, de 17/ 4/ 70, encarece a aplicação de resolução 
do CFE, sôbre a mudança sistemática de compêndios e livros didáti­
cos (0.0. de 28/ 4/ 70). Integra na página 12. 
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Cronograma 

Pedidos de Bôlsas e Auxílios 

r PRAZOS I 
[ ENTREGA PEDIDOS JULGAMENTO J 

Los Pedidos 31 Outubro 2." Ouinzena de 

PAIS / Janeiro 

\ Renovações 30 Setembro 2.' Ouinzena de 

J Novembro 
BOLSAS 

\ 
EXTERIOR 

Pedidos 
_ Individuais 

'\ 31 Março 1.' Ou'nzena 

1/ Junho 

Individuais--Exterior 

AUXllIOS J 
\ 30 Novembro 2.' Quinzena de Entidades Março 

.,ALORES ATUAIS 

» Bôlaas de Estudo no País à bt li 
Nível A, aperfeiC;;<:>:lmento, qualificação técnica e estágio sem visar o enç o 
dos títulos de Mestre ou de Dcutor: 
Cr$ 500,00(')-Cr$ 650,00 ("). . . ( 
Nível B, p6s-graduação I, senlu atricta, durante o pflme o ano: Cr$ 750,00 ') 

-Cr$ 900 00 ("). . . d ' C $ 900 00 (') Nível C, p6s-graduação lI, .",nsu str1cta, a parhr do segun o ano. r , 
-Cr$ 1.100,00 ("). T i 

res idente na mesma área de localização do Centro de re· (' )-candidato 
ncmento. 

(")-candida to 
nomen to. 

residente fora da área de localização do Cenlro de Trel-

b) Bôlsas de Estudo no Exterior. 
Mensalidade-bolsista solteiro, USS 225,00 
búlsista ca sado, US$ 375,00 
Taxas Escolares-quando devidamente comprovadas e essenciais ao cum­
p rimento do programa. 

c) Auxílio Individual-pa ssagem de ida elou volta do bolsl.ta entre o local 
de sua moradia e o da realização do curso ou estágiO. 

IMPORTANTE 

l-Ap6s o Julgamento e aprovação do p':dido da bôlsa nlio haverá reajuste 
na s me nsalidades por mo tivo de casamento. . 

2-S6 serão concedid a s bôlsas e auxílios para curso~ e estagio~ de, ~~ 
m ínimo.> 4 meses, no Paí s e de 6 meSI?S , no Extenor, e no ... mooumo , 
meses Nos casos d e cursos d e Mestrado ou de Doutorado , a bôlsa podera 
ser r~nbvada d epende ndo, entretanto, das informações do orientador do 
bolsista sôbre seu aproveitamento. 

NOTA-A matéria dêste Boletim p oderá ser republicada no total ou em 
parte, ou refund ida, desde que mantido seu espírito. 
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